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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO
PODER EXECUTIVO
Rua Coronel Julio Pereira dos Santos, 465 – CEP 98590-000
Fone/Fax (55) 3781-4368/5239 – E-mail: gabinete@santoaugusto.rs.gov.br



	
	

	
	


DECRETO EXECUTIVO Nº. 3.649, DE 18  DE MAIO DE 2015.

Dispõe sobre a limitação de despesas do orçamento municipal de 2015, constantes da Lei Municipal de nº 2.597, de 15 de dezembro de 2014, e outras providências administrativas.


O Prefeito Municipal de Santo Augusto, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e:


- Considerando as deliberações efetuadas em reunião com o Senhor Prefeito Municipal e Secretários Municipais, e por decisão unanime dos presentes, para adoção de medidas necessária ao enfrentamento da crise econômica que vivenciada no cenário federal, estadual e municipal;


- Considerando o disposto no Art. 9° da Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000, e nos artigos 21 e 22 da Lei Municipal Nº 2.577, de 17.09.2014 — Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO, e alterações, que estabelece os Critérios e Formas de Limitação de Empenho;

          - Considerando a necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira, com o objetivo de manter na execução orçamentária, o equilíbrio das contas públicas para o exercício financeiro vigente;

- Considerando que, até o 1º quadrimestre do exercício de 2015, a Receita realizada da Administração Direta alcançou a importância de R$ 12.976.046,46 resultando em uma arrecadação media mensal de R$ 3.244.011,16 apresentando excesso de arrecadação comparativamente a previsão da Lei Orçamentária Nº 2597/2014 que estimou arrecadar até o 1º quadrimestre de R$ 12.233.999,68.



- Considerando que as despesas empenhadas da Administração Direta até o 1º quadrimestre no valor de R$ 12.631.441,42 apresentando um superávit em relação às receitas arrecadadas no mesmo período em torno de R$ 334.605,04, mais repasse por Interferência Financeira à Câmara Municipal no valor de R$ 484.000,00 considerando o RPPS, já na entidade da prefeitura verifica-se um desequilíbrio de R$ 1.032.680,41, onde foi arrecadado um valor de R$ 10.572.883,68 e empenhado R$ 11.605.564,09 se considerado essa tendência provocará o desequilíbrio orçamentário não permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. As despesas empenhadas por estimativa e global cujos vencimentos se estendem ao longo do ano integraram o total das despesas empenhadas.
                      - Considerando uma analise superficial nota-se que o Município esta com superávit financeiro, após uma análise mais detalhada principalmente nas receitas de transferências correntes, de onde origina a maior vulto de receita, contata-se que as mesmas tiveram um déficit de arrecadação em relação ao previsto para o quadrimestre conforme demonstrado nos patamares de 4,71% . Enquanto a despesa não segue nos mesmos percentuais, ao contrário há uma demanda por serviços cada vez maior.
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Prevista no 

Período

Realizada no 

Período

% Realizada

Transferências da União 

4.931.586,64

         

 

4.617.406,17

          

 

93,63%

Cota Parte do FPM

4.025.666,56

         

 

3.842.229,53

          

 

95,44%

Cota Parte do ITR

66.666,64

              

 

13.089,69

              

 

19,63%

Cota Parte LC 87/96

19.665,60

              

 

20.813,80

              

 

105,84%

Outras Transfêrencias da União fep

51.003,00

              

 

37.391,06

              

 

73,31%

Transferência do SUS -PAB

500.977,44

            

 

400.761,25

             

 

80,00%

Transferências do FNAS

85.363,04

              

 

46.367,10

              

 

54,32%

Transferências do FNDE

182.244,36

            

 

256.753,74

             

 

140,88%

Transferências do Estado

3.630.550,68

         

 

3.420.138,01

          

 

94,20%

Cota Parte do ICMS

2.966.666,64

         

 

2.679.162,08

          

 

90,31%

Cota Parte do IPVA

425.081,72

            

 

628.888,16

             

 

147,95%

Cota Parte IPI/Exportação

69.000,00

              

 

57.588,60

              

 

83,46%

Interveniencias - CIDE

-

                        

 

-

                        

 

0,00%

Transferência de Recursos do Estado saude

147.135,64

            

 

46.209,48

              

 

31,41%

Outras Transferências do Estado

22.666,68

              

 

8.289,69

                

 

36,57%

Transferências Multigovernamentais FUNDEB

1.903.777,32

         

 

1.954.470,19

          

 

102,66%

Transferências de Instit.Privada

666,68

                  

 

-

                        

 

0,00%

Transferências de Pessoas

666,68

                  

 

-

                        

 

0,00%

Transferências de Convenios

42.079,68

              

 

22.409,60

              

 

53,26%

Balanço

10.509.327,68

        

 

10.014.423,97

        

 

95,29%

-4,71%

Déficit de Arrecadação ...................................................................................................


                      - Considerando que, nos termos do Artigo 9º da Lei Complementar Nº 101/2000 se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, a LIMITAÇÃO DE EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA, segundo os critérios fixados nos artigos 21 e 22 da Lei de Diretrizes Orçamentárias Lei Municipal Nº 2.577, de 17.09.2014, adequando-se a fixação das despesas às receitas realizadas;



- Considerando o resultado negativo da crise econômica sobre a receita do Município e a necessidade de adequação às previsões da Lei Complementar Nº 101/2000, especialmente quanto ao equilíbrio orçamentário-financeiro;



- Considerando a necessidade de evitar o atraso na folha de pagamento dos servidores municipais e a necessidade de manutenção dos serviços básicos prestados pelo ente municipal;
- Considerando a crise nas finanças e a consequente queda na arrecadação que vem se apresentando desde o inicio de 2015 e que está comprometendo a execução orçamentária das despesas, bem como para honrar aqueles compromissos já assumidos, os investimentos mínimos constitucionais nas áreas da saúde e educação, pagamento de folha dos servidores, pagamento das dívidas contratadas, manter os serviços essenciais mínimos.

DECRETA:
Art. 1º As despesas de custeio e investimentos, excetuadas as despesas com pessoal, encargos sociais e serviços da dívida dos Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo, atendidas com recursos próprios do Tesouro Municipal, ficam limitadas para o período de 18 de maio de 2015 a 31 de dezembro de 2015.
Art. 2º São responsáveis pela implementação das ações necessárias ao cumprimento deste Decreto os Secretários Municipais.

Parágrafo único: As Unidades Orçamentárias e Administrativas competentes adotarão as medidas e procedimentos, inclusive com relação aos contratos e às licitações, necessários à redução das despesas e a sua adequação aos limites fixados neste Decreto.

Art. 3º As Secretarias Municipais de Finanças e Supervisão e Planejamento poderão expedir instruções complementares que se fizerem necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 4º Ficam ainda estabelecidas as seguintes medidas administrativas e de restrições orçamentárias para o efetivo controle da despesa pública, sem prejuízos de outras análogas:

I — fica vedado o uso da frota de veículos municipais nos finais de semana e dias considerados feriados nacionais ou municipais, bem como a sua utilização após às 18 horas, ressalvados os casos emergenciais e aqueles expressamente autorizados pelo Prefeito Municipal;
II — fica limitada a realização de horas extras a todo o quadro de servidores municipais, ressalvados os casos prévia e expressamente autorizados pelo Prefeito Municipal;

III — ficam suspensos de forma temporária:

a) novos investimentos no Município, com exceção dos necessários para o cumprimento dos percentuais mínimos estabelecidos pela Constituição Federal nas áreas de Educação e Saúde e de obras previamente contratadas;

b) novas nomeações de servidores efetivos e cargos em comissão, contratações, convocações para regime especial e contratações de estagiários, ressalvados as situações de necessidade excepcional prévia e devidamente justificada;

c) novos afastamentos ou cedências de servidores, com ônus para o Município, para Órgãos federais, estaduais ou municipais;

d) concessão de novas gratificações;

e) concessão de licenças para tratar de interesses particulares, quando implicarem em nomeações para substituição;

f) concessão de diárias; ressalvados as situações de necessidade excepcional prévia e devidamente justificada;
g) revisão das contratações emergenciais, por comissão designada para tal finalidade; 
IV — contenção do consumo de energia elétrica em todas as unidades administrativas na ordem de no mínimo 5% (cinco por cento), desligamento de unidades consumidoras que não estejam em funcionamento ou que não sejam utilizadas para atendimento de atividades relacionadas com a administração municipal;

V — cessão e/ou locação de veículos para realização de viagens de quaisquer naturezas em atividades da municipalidade ou de instituições não governamentais, ressalvados os casos determinados ou autorizados por Lei ou avençados em Convênio;

VI — racionalização do uso da frota oficial de veículos, dentro da estrita e real necessidade, juntamente com a redução de despesas com combustível, material de consumo e serviços de terceiros decorrentes;

VII — suspensão de auxílio para realização de eventos promovidos por quaisquer instituições;

VIII — suspensão da aquisição de novos equipamentos e materiais permanentes, controle e racionalização da aquisição e utilização de materiais de expediente e de informática, excetuados aqueles de recursos vinculados e/ou objeto de convênios/Contratos;
IX — controle rigoroso do uso de linhas telefônicas existentes, reduzindo no mínimo  10% do consumo mensal;

X — suspensão temporária da concessão de incentivos, estímulos e subsídios autorizados por Lei, ressalvados os processos já em andamento, vedado qualquer reajuste para aqueles vigentes; 

XI — suspensão da substituição de Secretários ou Diretores quando em gozo de férias e/ou tratamento de saúde;
XII — permissão para entrada nas repartições públicas municipais somente durante o horário de expediente, conforme estabelecido na Ordem de Serviço nº 02/2014, ressalvados os casos prévia e expressamente autorizados pelo Prefeito Municipal; 
XIII — racionalização do uso de equipamentos em geral, internet para uso particular, bem como proceder o desligamento quando não estão sendo utilizados, em especial nos  finais de expediente e nos finais de semana;

XIV — corte na execução das despesas na ordem de no mínimo 5% no orçamento de cada secretaria.
XV — As aquisições de Bens, Materiais ou Serviços que tenham origem em licitação modalidade Pregão Presencial/Eletrônico - Registro Preços, serão autorizados somente após consulta orçamentária e financeira junto a SEFIN, verificada sua real necessidade;
Art. 5º O Controle Interno, com auxílio das Secretarias Municipais de Supervisão e Planejamento e de Finanças, ficará responsável pelo acompanhamento e verificação quanto à observância e atingimento das medidas e metas estabelecidas.
Parágrafo Único. Ficam assegurados os recursos orçamentários necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes de vinculação constitucional e legal, bem como as destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e ainda as despesas incomprimíveis e inadiáveis, como as decorrentes de contratos de terceirização de serviços públicos essenciais e folha de pagamento dos servidores.

Art. 6º Caberá a Secretaria de Administração, através da área técnica de recursos humanos adotar os mecanismos de controle para o cumprimento das ações contidas neste Decreto, em especial quanto ao cumprimento de medidas com redução com gastos, com relação à administração de pessoal.
  


Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AUGUSTO, RS, EM 18 DE MAIO DE 2015.
JOSÉ LUIZ ANDRIGHETTO

Prefeito Municipal.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: EM 18/05/2015

GISELE ANDRIGHETTO TELLES

Secretária Municipal de Administração.
Rua Cel. Júlio Pereira dos Santos, 465 – Fone: (55) 3781 – 4368 – e-mail: gabinete@santoaugusto.rs.gov.br – CEP: 98.590-000 – Santo Augusto – RS
“NÃO USE DROGAS, DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS”
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		DISCRIMINAÇÃO		Prevista no Período		Realizada no Período		% Realizada

		Transferências da União		4,931,586.64		4,617,406.17		93.63%

		Cota Parte do FPM		4,025,666.56		3,842,229.53		95.44%

		Cota Parte do ITR		66,666.64		13,089.69		19.63%

		Cota Parte LC 87/96		19,665.60		20,813.80		105.84%

		Outras Transfêrencias da União fep		51,003.00		37,391.06		73.31%

		Transferência do SUS -PAB		500,977.44		400,761.25		80.00%

		Transferências do FNAS		85,363.04		46,367.10		54.32%

		Transferências do FNDE		182,244.36		256,753.74		140.88%

		Transferências do Estado		3,630,550.68		3,420,138.01		94.20%

		Cota Parte do ICMS		2,966,666.64		2,679,162.08		90.31%

		Cota Parte do IPVA		425,081.72		628,888.16		147.95%

		Cota Parte IPI/Exportação		69,000.00		57,588.60		83.46%

		Interveniencias - CIDE		- 0		- 0		0.00%

		Transferência de Recursos do Estado saude		147,135.64		46,209.48		31.41%

		Outras Transferências do Estado		22,666.68		8,289.69		36.57%

		Transferências Multigovernamentais FUNDEB		1,903,777.32		1,954,470.19		102.66%

		Transferências de Instit.Privada		666.68		- 0		0.00%

		Transferências de Pessoas		666.68		- 0		0.00%

		Transferências de Convenios		42,079.68		22,409.60		53.26%

						10,014,423.97		0.00%

		Balanço		10,509,327.68		10,014,423.97		95.29%

		Déficit de Arrecadação ...................................................................................................						-4.71%






